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PARECER Nº 973, DE 2024

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO Nº 4943, DE 2021
O Tribunal de Contas do Estado (TCE/SP) enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia das decisões por meio das quais julgou irregulares o pregão e o contrato celebrado entre a Secretaria de Estado da Saúde - Coordenadoria de Serviços de Saúde - Unidade Assistencial III - Hospital Infantil Darcy Vargas, e a empresa GMD Sistema de Alimentação Ltda. EPP.
A documentação remetida pelo Tribunal de Contas foi autuada no Processo RGL nº 4943, de 2021, que foi distribuído à apreciação desta Comissão, nos termos dos artigos 31, §2º, e 239 do Regimento Interno.
A matéria, discutida dos autos dos Processos TC - 38455/026/09 e 4640/026/10, versa sobre o exame da avença firmada em dezembro de 2009 entre a Secretaria de Estado da Saúde - Coordenadoria de Serviços de Saúde - Unidade Assistencial III - Hospital Infantil Darcy Vargas, e a empresa GMD Sistema de Alimentação Ltda. EPP, visando à prestação de serviços de nutrição e alimentação hospitalar para pacientes e acompanhantes legalmente instituídos, bem como para servidores e empregados, no valor total de R$ 2.888.965,95, com vigência de 15 meses.
O relator da matéria no TCE/SP, Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo, votou pela irregularidade do pregão e do consequente contrato, estipulando multas aos responsáveis, com base nas seguintes justificativas:
i. O pregão não concedeu as mesmas oportunidades a todos os licitantes, de modo a afrontar os princípios da isonomia, da legalidade, da economicidade e da proposta mais vantajosa à Administração;

ii. Não efetivação dos esforços necessários para que a contratação fosse realizada pelo preço mais vantajoso à Administração;
A Segunda Câmara do TCE/SP seguiu o voto do relator e, em acórdão proferido na sessão de 25 de fevereiro de 2014, julgou irregulares o pregão e o contrato, fixando multa aos responsáveis.
Os agentes públicos multados apresentaram recurso ordinário, processado nos autos do Processo TC-4640/026/10. Em síntese, afirmaram que a legislação de regência da matéria foi integralmente cumprida, respeitando-se as disposições editalícias e os direitos dos licitantes.
A Conselheira Cristiana de Castro Moraes, relatora, conheceu do recurso e votou por seu provimento parcial. Os termos da decisão recorrida foram mantidos, mas as multas impostas foram afastadas em razão da constatação da ausência de dolo e de má-fé na conduta dos recorrentes.
O Tribunal do Pleno, em acórdão proferido na sessão de 25 de novembro de 2020, acompanhou o voto da relatora. A decisão transitou em julgado em 11 de fevereiro de 2021.
Da análise dos autos, verificamos que as razões aventadas pelo TCE/SP justificam o julgamento pela irregularidade do pregão e do contrato decorrente. A ausência de dolo na conduta dos agentes, igualmente, justifica a não aplicação de multa. Tendo-se em vista, por fim, que o contrato se encontra exaurido, não é possível à Assembleia Legislativa tomar as providências previstas no § 1º do artigo 33 da Constituição do Estado.
Resta-nos, portanto, recomendar a adoção do disposto no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno. Assim, após a remessa de ofícios à Procuradoria-Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, anexando cópia deste parecer, propomos o arquivamento dos autos do Processo nº 4943, de 2021.
Enio Tatto – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ENIO TATTO, QUE CONCORDA COM A DECISÃO DO TCE E, UMA VEZ QUE OS CONTRATOS SE ENCONTRAM EXAURIDOS, SOLICITA ENVIO DE OFÍCIOS À PGE E AO MP, COM CÓPIA DESTE PARECER, COM VISTAS AOS EFEITOS DOS ATOS PRATICADOS COM IRREGULARIDADES, COM POSTERIOR ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 7/5/2024.

Gilmaci Santos – Presidente

Luiz Claudio Marcolino
Favorável ao voto do relator 
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Favorável ao voto do relator 
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Favorável ao voto do relator 
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